DIREITO ASTRONÁUTICO. DIRETRIZES E NORMAS by de Mattos, José Dalmo Fairbanks Belfort
DIREITO ASTRONÁUTICO. DIRETRIZESE NORMAS
José DaImoFairbanksBeUortdeMattos
Professor de Direito Internacional Público nas
Universidadesde São Paulo, Católicae de Cam-
pinas.
. O aparecimentodaAstronáuticafêzsurgira necessidade
deum DireitoNovo,capazde disciplinarsuasconsequências,
civis e criminais.
Ainda umavezo fato gerouo direito.Mas,nessecampo,
a doutrinaprocuraantecipar-seà técnica.E aperfeiçoara nor-
mafutura,antesmesmoquea ciênciadaastro-navegaçãoatin-
ja suaplenarealização.
Êssenovoramodo saberjudiciárioabrangedoissetores
plenamentedistintos.O Direito Astronáuticoencarrega-sede
regulamentaro lançamento,circulaçãoe aperfeiçoamentode
veículos.espaciais.E o Interplanetárioprocuraelucidaro que
aconteceria,dejure, seosnavegantesinter-sideraisedefron-
tassemcomoutrasgentes,- extra-terrenas- eeventualmen-
tedotadasdenaturezaintelectuale livre.
Um outroincluemveleidadesnormativas,a abrangertan-
t<ro Direito Públicocomoo Privado.E pretendemestender
seuspressupostosaotempodepaz,comoao deguerra.
Enquistam-seambos(comoosdemaisramosdasciências)
entrea sociologiae a metafísica.Pois terãoquedisciplinarsi-
tuaçõesdefato,fundamenteinfluenciadaspelomeio.Mas,dis-
cipliná-Iastendoemvista um ideal superior,meta-jurídico
(bemcomum,justiça,segurança).
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o impactodestasidéiaséparticularmenteforteno Direito
Interplanetário,paracujacompreensãomuitoinflui nossavisão
panorâmicada existência.E o sentidoquedermosa estacos-
movisão.
Já menossensívela tais influxos.se mostra o Diretor
simplesmenteAstronáutico.Pois nêle,é o homemsimplesmente
a projetar-se,alémdo círculohabitualde suasatividades.A
alongarseualcance.A multiplicaro espaçoutilizável.À incor-
porarà suaesferadeatividades,áreasdantesinacessíveis.
O DireitoAstronáuticoPositivoseria,pois,umfato jurí-
dicopuramentehumano.Criadosegundospadrõesdevida,de
culturae deambienteconhecidosna terra.Ao passoqueo ou-
tro teráde levaremconsideraçãoa possibilidadedevida,em
outrosastros.Pautadasegundoconcepçõesque poderãonão
coincidirrigorosamentecomasnossas.E induzirna adoçãode
escaladevalôresparcialmenteversa.
Setal severificar,aliás,somenteo DireitoNaturalpoderá
fornecerum backgroundaceitável,para fundamentaros pri-
meiroscontactos.E sôbreêletecermaistarde,a rêdecompleta
dasrelaçõesjurídicas,entreos sêrese as greis.
A GÊNESE DO DIREITO ASTRONÁUTICO
O DireitoAstronáuticoé, pois,antesdetudo,um direito
regulamentadordotrânsitoedanavegaçãointersideral.Abran-
gerá,pois,emsuasnormas:-
.- astronaves;
- satéliteseplataformase paciais;
- "missiles"e "rockets",- tripulados ou não. ~
Muito sediscute,agora,seêsseconjuntodenormasserá
semelhanteaoDireitoAéreo.Ousedeverálevaremconsidera-
çãofatorese alvostotalmentedistintos.
Ambrosini,Hombourg,Coglioloe BauzáAraujo inclinam-
-se'paraa primeiraopinião.
Foram,quasitodos,participantesdo períodoheróicoda
aviaçãoincipiente.Viram criar-seo DireitQAeronáutico~flo-
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rir em convenções,consolidar-sem costumese praxes.As-
sistirama doutrinatransformar-semlei,estatraduzir-seem
Códigos.E acompanharas aeronavesa jacto,emseuvôosu-
persônico.Comohaviamreguladoas acrobacias,quasirazan-
tes,dosChaudronse dosMorane-Saulniers,noprincípiodosé-
culo.
Para êles,o DireitoAstronáuticonãopoderáesquecera
messedematerialacumulado,durantequarentaanosdeexpe-
riênciaaeronáutica.E chamama atençãopara o complexode
situaçõesanálogas:-
"De mêmeque Ie droit aérien comprendIa régIementation
"de l'infra-structure(aéroports,balisage,etc.) du régimedu
"personnelà terre, et, même,desiles flottantes,Ie droit as-
"tronautiques'appliqueraaux instalationsdu Iancement,au
"statut dessateIitesartificielis,etc."
. (1)
Emboraosmeiosemquesedesenvolvemsejamdiversos,se-
melhanteé o seufim: - e istojustificariaplenamenteguarde
o direitonovo"unaestrechavinculaciónconel DerechoAereo",
nosentirdeBauzáAraujo (2).
O contráriosustentam,entretanto,algunsjuristasdevan-
guarda:- Meyer,Kroell,AlecMellor.E, entretodos,o argen-
tino AIdo ArmandoCocca,autordesubstanciosopúsculo:-
"TeoriadeIderechointerplanetario".
Os três primeirosregeitamqualquerentrosamentojurí-
dicoentreasn~vegaçõesaéreae astronáutica.E Meyerchega
aopontodesugerirque,sefôr mistér,apelarparaa analogia,
devemser as normasdo direitomarítimoas preferidaspara
forneceremoselementosaproveitaveis.
E Coccasugere,comotraçomarcantedo DireitoNovo,a
introduçãodorelativismoeinsteineano,a fusãodasordenadas
doEspaço-Tempo.E pergunta,a pág.30deseulivro:-
(1) Hombourg- "Droitastronautiqueetdroitaérien",in "Révuegé-
néraledel'Air", - 1958,1.°fasc.,pág.16.
(2) Araujo- "Haciaundere~hoastranautico",pág.94.
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II Por queeI Derechonohadeserestudiadoencuartedimen-
l'sión, si tiene en vista el hombre,que és un ser cuadridi-
l'mensional?".
Terceirosautores,enfim,assumemumaposiçãoprudente.
Semfundir, numordinamentoúnico,~s"leis do ar" e as do
"espaçoexoatmosférico".Mas ressaltandoprofundassimilitu-
des,traçosacentuadamentesímiles,nos dois ramosafins da
ciênciajurídica.
É precisotomarposiçãonestapolêmica,sequizermoscons-
truir algodesérioedecoerente,nocampododireitoastronáu-
tico.
Julgamospoderafastar,desdelogo,o relativismodeEins-
tendenossadisciplinaemformação.
É o própriosábiogermânicoquemnô-Iofaculta,ao reco-
nhecerquea geometriadeNewtonsó setornaerrônea,se o
observador/ôr arrastadocomvelocidadesuperiorà da luz.Lo-
go,o Homemsó necessitariada quartadimensão,quandosu-
perassea velocidadedos"fotons".Isto é,quandonumveículo,
animadopor um deslocamentosuperiora 300.000Kms. por
segundo.
Por enquanto,quebrou-se,comdificuldade,apenasa "bar-
reira do som",medianteo emprêgodeaviões-pilotados.
Isto é,o sêrhumanoconseguiulocomover-se,a poucomais
,de340mts/segundo.Ou seja,a 0,00000113do mínimoneces-
sárioparaquesejainteressanteaplicar-sea Doutrinada Rela-
tividadeaomeio,emquesedesloca.
Os EstadosUnidosexpõem,há doismêses,comorealiza-
çãomáxima,paraaspróximasexperiênciasdevôo,- oavião-
-foguete"X-15",a "espaço-navetripulada".Ora,êsseengenho,
em audaciosaslinhas aerodinâmicas,deverádesenvolver,no
máximo,7.200Kms./horários.Ou seja,2 Kms./segundo,
150.000vêzesmenosquea forçacinéticadaluz... (3).
(3) Cumpre notar, aliás, que o l'Pioneer", - o "rocket" mais velozaté
hoje lançadopelo homem,- ° primeiroa alcançar,comprovada-
mente,o vácuosideral,atingiu,apenas,à velocidadede10Kms./se-
gundo.Ou seja,30.000vêzesinferiora rapidezfotônica.E o fo-
iUet(;}emquestãonãodispunhadepilotos,ou depassageirosvivos.
J.,OSÉDAq~O FAIRBANKS DE MATTOS
105
Afastada,assim,a presençaperturbadorado Espaço-Tem-
po, examinemosenl confrontoa navegaçãoaeronápticae a in-
tersideral. Acentuandosuas semelhançase divergências.Bem
comoos problenlas,queelascolocamanteo jurista.
As duasnavegaçõesobrigarama lei a uma concepçãotri-
clÜnensionaldo Direito. O território, dantesconcebidoem su-
perfície, ganhouo elemento'"altura". As fronteiras, outróra
lineares,tornaram-se"muros". A propriedadeprivadanão pô-
de impediro sobrevôoinofensivo.Mas os aeronautaspassaram
a.respondernostêrmosdaConvençãodeRoma,pelosdanoscau-
sadosa terceiros,na superfíciedo sóIo.
Tudo istp seaplica,a umtempo,quera aerostatose aviões,
quera rockets ou teleguiados.
Por outra parte, ambasas navegaçõespressupõemuma
infra-estructura,cadavez mais ampla,e munida de aparelhos
controladores.
Ambasvisam,normalmente,o transportedecoisasou pes-
soas; ambasexigemum pessoalde vôo habilitadoe responsá-
vel,peranteo Estadoe oscontratantes.
Impõem,ambas:,operaçõescomplexasde "decolage"e de
chegada.A existênciade regulamentosde trânsito, rígidos e
inflexiveis.
Colocam,ambas,anteo Estado,o fantasmadaespionagem,
e o temordo bombardeio.O horror da "guerra vertical". E o
problemade acautelaras fronteiras,contra o indivíduo inde-
t:ejável,vindo do estrangeiro,por via 'doespaço.
Polícia, dominialidade,jurisdição civil e criminal, segu-
rança política,repressãoao contrabando:- eis problemasque
se apresentamidênticosna essência.Tanto pôr motivodo vôo
atmosférico,comoelTIfunçãoda astronáuticaembrionária.Di-
versos,porém,no gráu e na acuidade.
Estas, algumasdasidentidades.Agora, as diferenças:-
l.a) - Diversidadedo meio a transpôr. A baixa atmos-
fera (tropo, ou stratosfera) no vôo aeronáutico.As camadas
superiores7e o vácu.Qsideral7no Direito AstrQnáutico;
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2.a) - Disparidadedosmeiosde propulsãoe sustenta-
.. A.
çaoemvoo;
3.a) - Diferençana velocidade;
4.a) - Distinçãonosriscosenfrentados,e emsuascon-
sequênciaspossíveis;
5.a) - Disparidadeentreas distânciasa percorrer.
Os doisprimeirosconfrontos,- vitaisparao técnico,-
poucopodeminfluir, no campodo Dir~ito.Assimcomoa in-
troduçãodo "jacto" nãoexigiua revisãodosprincípiosvitais
doDireitoAéreo.
Aliás, astronavese foquetespartemdaterra,e transpõem,
também,em suamarchaascenciorial,a atmosferarespirável.
E, - comolembraHombourg,- mesmoqueumfoquete,ama-
nhã,seja inauguradona linha Paris-NovaYork, mesmoque
êlea viagemconservaráseucaráter,"principalet initial de
voyageaérien".
"s'eIevedans l'ionosphere,ou mêmepIus haut, pour piquer,
"ensuite, droit sur l'Amérique,et assurer Ia liaison inter-
"continentaleprévue".
O quedistingueprecipuamente,a navegaçãoastronáutica
sãoos fatoresseguintes:-
~ osalvosa atingir;
- a velocidadenecessária,para neutralizara açãoda
gravidade;
- a extremaamplidãodas distâncias,que separarão,
an1anhã,os astronautasda infra-estructura,queos guia; do
Govêrno,a cujasleissesubmetem;doPaís,cujabandeiralhes
é facultadoexibir;
- a consequentedificuldadede controle,por parte dos
órgãosestatais.
Velocidade distância... Eis, a nossovêr, os elementos
diferenciaisbásicos.Os únicos,queiInpedema plenaaplica-
çãodoDireitoAéreoaosveículosinter-siderais.
Estas diferençasnãoanulam,porém,in totum,as seme-
melhançasupra-mencionadas.COtrlOnãoapagáma identida..
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de dos pressupostosmeta-jurídkos, que condicionama norma
;:; elaborar.
Parece-nos,pois,óbvioquemistérsefaz criar leis novas,
adaptaveisaosnovosmeiosdelocomoção.Tais leisnãodevem,
porélll,ser revolucionárias,fazer tabularasa da experiência
anterior.
E, porisso,colocamos,entreas FONTES DO DIREITO
NOVO,- aoladodostratadose costumes,dajurisprudência,
da doutrinae dosprincípiosgeraisdedireito,- o DireitoNa-
turale a analogia.
° DireitoNaturalque,hoje comoontem,se revela aos
homenspor intermédiodos" impulsossinderéticos".E a ana-
logia,- a mesmaque,há quarentaanospassados,aplicouaos
dirigiveisos postuladosdo DireitoMarítimo.Quetransportou
paraa atmosfera,a teoriadoalijamentoe dasavarias;quevê,
no pilotodeumavião,umafiguraassimilávelà doCapitãode
navio.E quepoderánortearo procederdastripulações,no es-
paçoexoatmosférico,enquanto legisladoro nãofizer.
d PROBLEMADA SOBERANIA
A soberaniaestatalacompanhoua aeronáuticanascente.
E, apesardasopiniõesdoutrináriasdeNys, ded'Hooghee de
Fauchille,elaimbuiu,desdeo início,ostextoslegislativose os
tratadosinternacionais,específicosà matériaaviatória.
A soberania,comopoderdesupervisãoeauto-defesa,como
medidorada jurisdiçãoe competência,tendeuparao alto.Us-
queadcoelum,ou,pelomenos,Usqueadsidera.Essatendência
poreja,desdeos primeirostextosde leit concernentesà aero-
náutica.Desdeo remoto"Aerial NavigationAci" da Grã-Bre-
tanha,baixadoem1911,a tãocitada"OrdenaçãoAustríaca",
doanoseguinte,oua lei germânica,promulgada 1.°deFeve-
reiro de1913.
O princípioda "soberania'completae exclusiva"do Esta-
do,sôbreseuespaçoaéreo,figurou,a seguir,nasleisdo Egito
e daGrécia,daíndiae,daItália,dePortugale daVenezuela.
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Foi consagradonos" CódigosAeronáuticos"da Bulgária
(~ daU. R. S.S.Adotadopelo"CódigoBrasileirodoAr", após
haversidoafirmado,pelonosso"Regulamentoparaosserviços
c'ivisde NavegaçãoAérea" (1925).E orientar,comopostu-
lado latente,os Decretosde 1932e 34,---bemcomp,depois,o
RegulamentodeTráfegoAéreo,promulgadoaos9-12-41.
É o mesmodogma,que norteia, ainda hoje, a legislação
francêsa(Arrêtésde21-12-57e de10-2-58),ou a dosEstados
Unidos,e a detodosos Paísessul-americanos.Além deestar
consagradapelasConvençõesInternacionaisdeParis, Madri e
Havana.E nasdeChicago,negociadasem1944.
MARIO GIULIANO acentuava,em1941,
(
"l'uniformità dellelegislazioninazionali,nel ribaldireil prin-
"cipio della sovranitàdello Stato sullo spazio atmosferico
"che sovrasta il territorio". (La navigazioneaereanel Di-
"ritto InternazionaleGenerale",pág. 32).
..,,
E KELSEN, O insigne jurista, ensinava,em 1932,que o
território estatal.
"n'est pas en principe>limité vers le haut. Cela signifie que
"cha-queÉtat peut étendresa dominationdanscettedirec-
"tion, aussi loin qu'il lui plait, et qu'il a effectivamentle
"pouvoir de le faire". (in "Récueil des Cours de l'Académie
"de Droit International,vol. XLIIj204).
Era o poderdo.Estado;era o direitodeauto-proteção,e ;;
de auto-aperfeiçoamentoque se projetavam,comoum apêndi-.Jx
CE.territorial. E cobriam,comsua proteçãoas terras e águas,~t
111etropolitanasou coloniais. #~
Diversa,porém,ter sidoa práticadasGrandesPotências,~
no dealbarda "éra astronáutica".EstadosUnidose Rússia,e~
(em escalamenor) a Inglaterra,lançaram-seno segundo'post-~~
-r/,uerra,à conquistadovácuo.
Foram, primeiro,os "engenhosespeciais",derivadosda
V-2, e dotadosdeautopropulsão:-Wac-Corporal,Aerobee,O!
foguete"Netuno",que,já em'1949~atingiaa'382Kms.deal-.,
tura.
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Surgiram, depois,os aviõessempiloto e os tele-ditigidos.
Na Grã-Bretanha,os ensaiosfeitos pelas firmas "Vickers" e
"Fairey". Nos EstadosUnidos,os "missiles", calcadosa prin.
cípio no esbôçoalemãoda bomba"A-9". E variando,depoisao
sabôr daspreferênciasdo Exército e da Esquadra:- o Regu-
lus, o Snark, o Atlas, o Vanguard,e, hoje,o Pioneer.
Há um ano,principioua competiçãodos Satélites."Sput-
niks e "Explorâers", dandocontinuamentevolta ao mundo,so-~
brevoando,indistintamente,territórios de seuslançadores,de
amigos,ou deadversários.
A Convençãode Chicago,em seuart. 8.°,proibia o lança-
mentode aviõessempiloto, ou de teleguiados,salvo anuência
prévia dos Estados,sitos em sua trajetória. O fato é que ne-
nhum dos Países, envolvidosna competição,a solicitou.Pelo
lllenos,em documentospúblicose formais.
Fala-se na existênciade um acôrdosecretoe transitório,
entre Washingtone Moscou,regulamentando lançamentode
satélitesartificiais. A realidadepolíticaparece,no entanto,des-
mentir essasatoardas.
OsEstadosUnidosfirmaram,apenas,algunstratadosbila-
terais.Um, coma Inglaterra,obtendoo "placet"britânico,
paraquea Ilha deAscençãõfigurecomoalvodeseusfoguetes
experimentais.Outro,como Brasil,e concernenteà estaçãode
"radar" emFernandoNoronha.Terceiros,comos Paísescen-
tro-americanos,permitindo-lheinstalarumasériedepostosde
teleguidagem,ao longodoMar dasCaraibas.
Ora,o procederdasGrandesPotências,lançando,nasca-
r.l1adassuperioresda atmosfera,"projéteisbalísticos"trans-
continentaisou dealcancemédio;a competiçãoaberta,entre
V.S.A. e U.R.S.S.,atravésdo etercósmico,acirrouos debates
doutrinários.
Alguns autores interpretamo silêncio dos Estados
sobrevoados,apenascomosiIial de passividade.Outros,nêle
pretendemvêr.ocon$ensotácito.A convicçãoarraigadadeque
"Ia.sQuverainétésupra-atmosphériqueest inconcevable'"
l1Õ bIít}1l'rÓÁSTRâNÁtirICô .~
Entre êstesúltimos,alguns procuramtraçar a "frontei-
ra superior"doEstado,já coneebida,em1923,por Sehoenborn.
Ou seja,a altura-limite,ondefaleceriamos poderesterritoriáis
do Govêrno.
Os restantes,mais radicais,discutéma quementregar a
soberaniasôbreo espaçocósmico.Máxime,o direito de super-
visão política.
DOUTRINAS PRINCIPAIS
Dois gruposexaltadosse defrontam.
Para ROY - jurista francês,- o vácuosideralnão inte-
ressaaoDireito.Não constituiriaum.'bem".Não poderiain-
tegrarumpatrimônio.Nemreconhecequalquerinterêsseeco-
nômicooumoral,quehabilitea umaPotênciaa nêleinterferir.
Nega-o,também,a tôdas,emconjunto.
Essa posiçãoé manifestamenteinaceitável.Impossíveli-
mitara vidadoDireitoaosóraestreitoslimitesdo"airspace".
Impossíveladmitirfalte interêssejurídicopelosfatos quese
passemno interiorde satélites,"robots"e "missiles".Desde
que,dentrodêles,haja pessoashumanas,dotadasderazão.
Impossível,também,desinteressaros Estadospelo que
transcorraacimadeseusterritórios.Essesprojéteisou veícu-
los,mesmorigorosamentecalculados,podeminfletir emsuaór-
bita.Podemcair,emboraemchamas,e teoricamente"desinte-
grados"pelafricçãoatmosférica.
Enquantonãotombem,podehaver,emseubôjo,aparêlhos
defotografiaoudetelevisão,a perquiriras superfíciesquese
estendamsobsuasrotas.Ouaolongodeórbitas.. .
E o própriofoguete"Pioneer" (diz o comunicadosemi-
-oficial) eraportadordeumaemissoratão forte,queseuno-
ticiário seriaouvido,enltôdaa extensãodo orbe.Superando
as eventuais"estáticas",e ruidospertubadores,comquecertos
Estadosquizessemisolarseusrádio-ouvintes.
H. C. HINGORANI - Professor da Universidade de
Agra,- pretende,aocontrário~manter,íntegra,a soberania
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do Estado,semlimitevertical.Rigorosamente"usquead coe-
lum".E pensaque,ondequet4queo Homemchegue,con1suas
descobertastécnicas,deveacompanhá-Io Estado,com seu
poderderegulamentar,julgar e punir.. .
Outroagrupamentode juristas procuradividir o espaço
emzonassuperpostas.Critériomaisrazoável,emboralhesfal-
te uniformidade,na escolhadalinhadivisória.
KROELLdistingueduasáreas,separadaspor uma "fron-
teiraceleste",rígidae universal,- situadaa "quarentaraios
terrestres".Na primeira,vigorariao direitointernodosEsta-
dos.Na segunda,seriao vazio,- "le vide spatial infini de
l'univers".Êste"serasoumisà un régimejuridiquetout dif-
férent,lesmanifestationsdesouverainététatiquenepouvant
pluss'y produirenormalement.. "
COOPER propõeumsisterúatripartito:-
a) - o espaçoaéreo,quedevecontinuarsoba soberania
e jurisdiçãodosEstados;
b) - ()espaçocontíguo,até300milhasdealtura.Região
emquehá umasoberaniamitigada,e dentroda qualdeveria
serasseguradodireitodepassagema todososengenhosvoa-
dores,não.militares.E, finalmente,
c) - o espaçolivre,insusceptiveldeexercíciodepoderes
jurisdicionais.
Para COSTADOAT - "Ia soberanianuncapodria ilegal"
más allá queel ultimonexo,queune el espaciocon Ia tierra".
Distingue:primeiro,o espaçoterritorial,queseestenderiaté
ondechegassemosengenhoslançadospeloHomem.Depois,en-
tre êsteníveleo "pontoneutro",ondeterminaa forçadeatra-
ção terrestre,deveriaexistir o "coimperium",exercíciocon-
juntodassoberaniasdetodososEstados.E, aindaalém,abrir-
-se-iao espaço,franqueadoao livre trânsitodos"rockets"...
E nãoé só.
BORNECQUE-WINANDYaplica,na vertical,a doutri-
na do "socalcocontinental".E imagina,acimada áreaterri-
torial dQSEstados,um "platôcontinentalaéreo",- cuja ri...
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queza deveriampertencer,com exclusividade,ao Estado "ri-
beirinho". .. (4). -
AMBROSINI propõe,ao contrário;a "partilha do espaço
interplanetário,fluido e sólidodosplanetasentreos Estadosda
Terra, permanecendo,porém,o "espaçofluido", visinhoao nos-
so globo,na situaçãode "res communis."
Situaçãobizarra, que lembraa dos maresabertos,inter-
postos entre 0-rosário de ilhas do Arquipélago, - cada qual
cercadade suaságuasjurisdicionais.E teoriaextranha,que
consideraapenasa Terra, comocentrodo universojurídico.
E quetudovê emfunçãodosinterêssesdesta,semlevarem
cont~as possibilidadesdessesmundos,- tãodisplicentemente
distribuidos..
É o geocentrismoastronáutico,emsuaplenitude...
E surgem,finalmente,os adeptosda internacionalização
do eter- os quedesejamentregá-Ioà O.N.U. (plano"ETHE-
RUNO") eosquepreconizama criaçãodeumaAlta Autoridade
Controladora,provida de poderesdelegados.Algo comoa A.
D. A., que o PresidenteEisenhowerpropôz,para a fiscaliza-
çãodofabricodearmasnucleares.. . -
Ou,maisrestritamente,o Euraston,ou "ComunidadeIn-
ternacionalAustronáutica",que Bornecque-"Vinandypropõe
quese crie, "dansle cadreoffert par l'Euratom" ("Pequena
Europa").
Enquantoisto,umoriginal,JAMES T. MAUGHAN, fazia
registrar,em 1936,no CartórioImobiliáriode Chicago,seus
direitosdominiaissôbrea estratosfera,"incluindotodosos
astrose nebulosas".E surgia,perantea O.N.U.,em 1952,a
pleitearfôsseadmitidocomoEstado-membroo seu"Impériode
Celéstia".Ondeeramreconhecidostodosos direitoshumanos.
Inclusiveo delançarprojéteisespaciais.. desdequepagosos
direitos de pedágio. .
(4) ap.J. Boilet- "Espoirsetdifficultésdudroitdel'esp'ttCé".
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TENTATIVAS DE SOLUÇÃO INTERNACIONAL
Compreenderam,afinal, as Potências,ser desejávelregu-
lar internacionalmentea utilizaçãodo espaçosideral.
Aos 29 deAgôstode1957,o Canadá,a França, a Inglater.
1'8e os EstadosUnidospropuzeram,antea Conferênciade de-
sarmamento,umaresoluçãoampla.Na qualse inscreveriao tó-
pico seguinte:-
"VI - Contrôledesobjetsenvoyésdansl'espaceextra-atmos-
"phérique:Toutes les Parties Contractantessont convenues
"de coopérer,dansles trois moisde l'entréeen vigueurde Ia
"Convention,a l'établissementd'un Comitétéchnique,Char-
"ge d'étudier l'élaborationd'un systemed'inspection,qui
"permettraitde s'assurerque l'envoi d' objetsà travers les
"espacesextra-atmosphériquesne se fera qu'à des fins ex-
"clusivement,pacifiqueset scientifiques".(Texto completo
"inserto na "Révue généralede Droit InternationaIPublic",
"1958,fase. 1.°,pág. 167).
Esta propostafoi regeitadapela U.R.S.S. Falhou o plano
da convençãogeral de desarmamento.
Entretanto,emDezembrode1957,a AssembléiaGeral das
NaçõesUnidas aprovouumaresolução,quereproduzia,literal-
mente,a propostadas QuatroNaçõesOcidentais.
Seguiu-seuma correspondênciadireta, entre o Presiden-
te Einsenhower,o Marechal Bulganin, e, depois,com Nikita
Kruchev.A Rússiarepeliu,a princípio,as propostasnorte-ame-
ricanas.Condicionou,depois,suaaceitaçãoà retiradadosEsta-
do-unidensesda Europa, e o abandonode suasbases,em ter-
ritórios aliados.
A AssembléiaGeral da O.N.U., que óra se reune, conta
em sua agendacomdois planos,relativosà exploraçãodo vá-
cuo.
O Russointitula-se:"proibiçãoda utilizaçãodo espaçocós- .
mico,para fins militares,e repressãodasbasesmilitareses-
trangeiras,emterritóriodeoutrosPaíses,e a cooperaçãoin-
ternacionalno estudodoespaçocósmico".
O americano,deredaçãomaisbreve;propõe"um progra.
madecooperaçãoint~rnaciollalno estt1dodoespaçoéxoatmos-
féricQ".
~
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E talvezaindase debatamas idéiasdo "prémier"cana-
dense(Diefenbacker)- queadotaintegralmentea triparti-
ção,propostapor seuconterrâneoJ onh C. Cooper,e peloseu
"InstitutodeDireitoAéreo".
A DOUTRINA QUE ESPOSAMOS
Ante umtal caos,políticoe doutrinário,o Prof. Dr. J. R.
BELFORT DE MATTOS (filho) e nósprópriosendereçamos,
à lIa ConferênciaRegionaldeNavegaçãoAérea (SAM/SAT/
RAN) , reunidaemSãoPaulopelaO.A.C.I.,umaproposta.Ne-
lE:solicitavamosfôssesugeridoao"Judicial Committee".como
basepara estudo,umprojetodeconvenção,estipulando:-
" 1.°)- quea soberaniadoEstadoseexerça,emsua
" plenitude,sôbre° espaçoaéreo,querecubra
" seusterritórios,terrestreou marítimo,-
" bemcomosôbreo espaçointer-planetário,
" queseestendentreos aludidoslimites,até
" ° "pontoneutro",ou "zonaneutra";
"11.°)- queo sobrevôodeumEstado,por teleguia.
" dosounão,deoutraPotência,sóseráHci-
" to:-
" a) - medianteautorizaçãopréviae inequí-
" vocado Estado,a sersobrevoado;
" b) - ou medianteAcôrdoInternacionales-
" pecífico,- registradona Secretariada O.
" A.C.L, e no SecretariadoGeralda O.N.V.".
Esta doutrinaapresentavapontosde contatocomas de
Kroel,Coopere Costadoat.Previa,emsíntese,e combasees-
tritamentecientífica,a extensãoda soberania,atéonqeatuas-
se a gravidadeterrestre.
Para além, seria o espaçolivre, - nemres nullius, apro-
priávelpeloprimeiroocupante,nemres communis,a ensejar
a divisãoentreoscomunheiros.Seriaumaresnulliuscommunis
usus,comoosmaresabertos.Franqueados~oba égidedo Di-
reitolaousouniversal.
"
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A sugestãosuprafoi encaminhadaà O.A.C.r.A 11.a Con-
ferência Regional,reconhecendo cabimentoda mesma,
"encaminhouao delegadodo Brasil, junto àquelaOrganiza-
"ção, o têxto que vinha de receber,para que êste acompa-
"nhe o andamentodessapropostano ComitéJurídico, e se
"interessepara quevenhaela a recebero tratamentoqueme-
"rece". (Ofício OF./SG/243, de 22-11-57).
o ESPAÇOLIVRE
Nemsepensequeêsteespaço,a todosfranqueado,sejao
reinodoarbítrio,umvácuodeDireito.
Ao contrário.A Lei nacionaldas"astronaves"estarápre-
sente,encarnadaem seucomandante.Será provàvelmentea
normadoPaís deregistro.Umavezquenadaindicaqualquer
tendênciaao lançamentode "cosmonaves"pluri-nacionais.
Equivaleráà "lei dopavilhão",queacompanhaos navios
mercantesno maralto; quecobreo barcopesqueirocomsua
proteção;quedirimeosconflitosqueali venhama nascer;que
reconheceosefeitosaosatosjurígenos,praticadosa bordo.Que
transfere direitos;quepune,ou sanciona.
Alémdisto,o DireitoAstronáuticofará sentirsuapresen-
ça. Comoo Internacionalregulaa utilizaçãodosmaresaber-
tos.
Seriaerrôneopensarquea liberdade(marítimaou astro-
náutica)signifiqueanarquia.
No altomar,atualmente,é proibidaa pirataria.É defezo
o contrabando.É punivelo tráficodeescravos.Impõe-sea to-
dos a prática das normas universaisde salvamento,- hoje
consolidadasnas CONVENCõES DE BRUXELAS.. ..
oprontoatendimentoaoT.S.F.,quetransmiteo "S.O.S.",
ou ao rádio,quedifundeo "M'aidez!",o respeitoàs práticas
reguladorasdossalvadosmarítimos,e,da "remorquageHcons-
tituem,no presente,outrostantosdeveres,imperiosose comi-
natórios.A queurgeatender,mesmono'mar"1ivie;-=-sobpena
deincindiremilícitopenal.
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Assim,entreoutros,mistérsefaz cumpriro Pacto,firma-
do na CapitalBelga,aos10-5-52,e relativoao sequestrocon-
servatóriodenavios.Urge aosvapôresda França,Alemanha,
Mônacoe Noruegaobedeceremao Convêniosôbretransportes
marítimosinternacionais.
E, fiá poucomaisde ano,pôdea Côrtede Apelaçãode
Rouencondenaro navio"Dione",por infraçãoa êssestêxtos
juris gentium,mesmopraticadasfóra domar territorial.(Vi-
de Revista"LE DROIT MARITIME FRANÇAIS", Setembro
,de1958,voI. 117/523).
Assim também,muitoalémdo "ponto neutro" estarão
"missiles"e "rockets"sujeitosàsnormas,vigentesemsuaPá-
tria, ao DireitoAstronáutico,convencionale costumeiro.E às
"constantes",frutosdo DireitoNatural.
E, seumconflitoeclodir,entredoisveículosespaciais,de-
nacionalidadesdiversas,- mesmoalémdoponto,ondeseexau-
re a gravidade,- mesmoalí estarãoos "métodosde solução,
para os dissídiosinternacionais".Inclusiveo recursopolítico
à O.N.U. Ou aos Tribunais,porventuracompetentes,ratione
/personaerationemateriae.
Estudemosagora,naspáginasseguintes,algunsaspectos
particularesdesteDireito,emformação.
PLATAFORMASASTRONÁUTICAS
Um dosproblemasmaiscuriosos,suscitadospelaastronáu-
tica, é, semdúvida,o das"plataformasastronáuticas".Fala-
-sebastanteemcriá-Ias,e pô-Iasa girar permanentementeno
~spaço:-
a) - comoobservatórios,para a coletade dados
relativosà temperatura,pressão,irradiações
ultra-violetae raioscósmicos,na ionoou na
rneso-atmosféra;
b) - como"estações"para pouso,reabastecimen-
tQe reparaçõesdasfuturasastronaves.
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Êsses aeródromosdo espaçofazem lembrar, irresistivel.
mente,as "ilhas flutuantes",quesepensouconstruir,na década
dos vintes, para facilitar as travesias transcontinentais,por
via aéreà.
Esta discussãoeclodiu,menosde dois anosapóso '''raid'~
Lisbôa-Rio de Janeiro, realizadopor Gago Coutinho e Saca-
dura Cabral, na primavera de 1922.Antecedeupois, -o feito
de Lindberg.Encetou-secinco anosantesde ~edesvanecerem
as esperançasde encontrar,no Atlântico Norte, os restos do
..Oiseau Blanc", pilotado por Nungessere Colí. Desapareci-
dos,ao tentaremo vôosemescalas,entreParis e Nova York.
Voltoua serdebatido,semêxito,noentanto,na 11.a Confe-
rênciadeCodificação,deHáia, em1930,soba égidedogrande
jurista AmedeoGiannini.
As ilhas flutuantesseriam,então,
"moles de estructuraartificial, dificilmentedesloeaveis"ca-
"pazes de sobrenadaracompanhando,quantopossível,o in-
"fluxo da maré". (5).
Constituiriamas"seadrOTnes",tão bemdefinidaspor Row-
land FixeI:
"an anchored float, ordock, a landing plataform, on the
"high seas, whose chief andfundamental purpose wil be to
"facilitate the landing, taking off and ~rvicing of aircraft
"on the ocean 01'high seas". (The seadrome and Interna-
"tional Law).
Eram tambémchamadas"aeroportosde alto mar'.. E se-
riam lançadaspelohomem,para servir comoetapasinterme-
diárias,nas travessiasdo "China Clipper", ou nas rotas explo-
radas pela "Air France", no Atlântico Sul.
Distinguir-se-ialndas" ilhas artificiais propriamentedi-
i"ctS",porquenãoassentariam,comoestas,numa"porçãodefun-
do do mar quasiemerso".Nem se manteriam,de maneiraper-
manente,à mesmaaltura.
(5) Oalmo Belfort de Mattos - "Direito Público Aéreo (1938)pág.
100.
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Difeririam dosporta-aviões:- ~,.
a) - pornãoteremcaracterísticasdenavio:;;
b) - por seremrelativamenteimóveis,e nãopos-
suiremosmeiosprópriosdeauto-propulsão;
c) - por nãosedestinaremaotransporte,nemsi-
querindireto,dasaeronavestransatlânticas.
Nãoseregeriam,pois,pelasnormascomunsdedireitoma-
rítimo.Nemosaparêlhos,quenelaspousassem,seriamconsi-
derados"acc~ssórios".
Eram,pois,inassimiláveisjuridicamente,aos"navios-ba-
se",e exigiamregulamentaçãoespecial.
A"primeiradiscussãopública,por elassuscitada,deu-se
em1924.QuandoAlexandreAlvarezapresentouà Conferência
da InternationalLaw Association,"um projetoadmitido,em
seu§ 4.°,asilhas flutuantes,semfins militares".
Três doutrinassurgiram,desdelogo:-
1.°) - a daplenainternacionalização;
2.°) - a dosaeroportosnacionais;
3.O) - a intermédia.
Fonseca,- representantebrasileiro, - pregoua primeira,
duranteo IV.QCongressoInternacionaldeNavegaçãoAérea,
reunidoemRoma(1927).
Para êle,os aeródromosou aeroportosflutuantesdeve-
riam ser internacionalizados.Mostrar-se-iaminsusceptiveisde
seremobjetodesoberaniaoudepropriedade,porpartedocons-
trutor. Subordinar-se-iam,porém,à jurisdição do País dos
maioresacionistas,ouondeseencontrassea sédedaCia.reali-
zadora.
O Contrôlepolíticoincumbiriaà S.D.N.E nãodeveriam
serpostos,"sobqualquerpretexto,soba proteçãodo pavilhão
dealgumPaís".
Outra,porém,a soluçãoalvitradapeloComitéJurídico In-
ternacionaldaAviação.O EstadoConstrutordeveriamunir-se
previamente,do assentimentoexpresso,por parte de S.D.N.
Bastaria,porém,êsseconsenso,paradar-lheo "cachet"inter-
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nacional.Obtidoo "placet",a ilha flutuanteconstruir-se-iasob
a direçãodeumparticularou País. E êsteassumiriaa "res-
ponsábilidadeautoridadesuprema", sôbrea Ínsula.
Votava,nêstesentido,o IX.o Congressodo C.J.I.A., reuni-
do emBudapest."Nenhumaeropôrtoflutuantepoderáser es-
tabelecidoemaltomar,a nãosersoba autoriadee a respon-
sabilidadedeumEstado,querêstepossualitoralmarítimo,quer
não".
A Potênciarealizadoracomunicariaàs demaisseus pro-
jetos de construção.Ante a anuênciados interessados,dirigi-
ria as obras,assumiriaa soberania,jurisdiçãoe controle.Pode-
ria regulamentar,por seudireitointerno,o pouso,a estadia,e a
decolagemdosaviões.
Ser-lhe-ia,porém,defezoestabelecerdistinçõesde nacio-
nalidade,querparautilização,querpara a fixaçãodosônustri-
hutários.
Ainda mui diversa,a opiniãodeGiannini. O Estado Cons-
trutor daria ciênciaà Liga dasNações,- "a qual ficaria com
r. fiscalização,podendoescolherseusrepresentantesno próprio
Estado requerente".
O aeropôrto,assimedificado,seria insusceptivelde utili-
zaçãomilitar. Em casodeguerra,a S.D.N. assumiriao contro-
l(~direto.Ou delegadoa seusagentes.Poderia,também,inv~s-
tir momentâneamente,na administraçãoprovisóriada nha~re-
presentantesdePotênciasneutras.
Tratar-se-ia, em verdade,de uma gestãosui-genel"is.No
qual o Estado Construtorfiguraria, qual "mandatáriodas Na-
çõescivilizadas".
J osephKroel ia além.E previa criar-se,pelaentidadege-
nebrina,uma" Administraçãode aeródromosde alto mar", a
cargo de "UNIõES ADMINISTRATIVAS INTERNACIO-
NAIS".
Ora, as ilhas flutuantesperderamsuarazão de ser, à me-
dida quea técnicaaeronáuticaprogredia.E a potênciade vôo
das aeronavespareciaestreitaros valos oceânicos.
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Já era bemdiminuta,em 1931,quandoos norte-america-
nos Pangborn e Herndorn atravessaramo Pacífico semesca-
las, de Tóquio às visinhançasde Seattle,num vôo que durou
38 horas.
Decreceu,aindamais, seteanosapós,quandoa esquadri-
lha britânica de Kellet pôdeunir, numa só etapa,o Egito à
Austrália, cobrindo,num único vôo, 11.500Kms.,por sôbreo~
maresdo Índico. -
Desapareceu,quasipor completo,durantea SegundaGuer-
ra Mundial. Quando,de oito em oito minutos, decolava um
DouglasC-43,ou umLoockedVentura,partindodeNova York,
rumo de Prestwick, na Escócia.E levando,por GooseBay e
Bluie West,via Reykjavick,o materialdecombate,de queca-
recia a Frente Ocidental.
Ainda nesta ocasião,o Canadátentou a construção de
ilhas flutuantes,formadasde gêloe.pó de serra aglomerados.
E dispondode aparêIhosfrigoríficos, para mantê-Iasem esta-
do sólido.
"Projet abandonné"- assinalaEDMOND BLANC, em
seulivro "L' Aviation destempsmodernes",publicadoem 1953.
(pág. 470). "Les frégates météorologiquesremplissent au-
. jourd'huile mêmeoffice".
E entretanto,a navegaçãoastronáuticafêz ressurgir o
problema.Não mais para cobrir, umadistânciapuramenteho-
rizontal.Mas, para facilitar as travessiasintersiderais.Seriam
Of.;"estratodromos"(6), a girar "en Ia alta atmosfera",como
os imaginaBauzáAraujo.
"Bases espacialesencaradasno solo comoobservatóriosme-
"teorologicos,sino tambiencomoestacionesreales de radio-
"fonia y televisión,y comoplataformasutilizadas para el
"aprovisionamientoy descensosde Ias astronaves".(op. cit.,
"pág. 178).
(6) Neologismo,propostopor Ambrosini.Formado,provàvelmente,pela
aglutinaçãodo adjetivo "stratus, a, um" (particípio passadode
"sterno") - estendido,deitado;e de "dromos";- curso,caminho,
corrida.
,
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Os estudosantigos,exclusivamenteóricos,deLassivitz,
Zielkowsky,e do condeaustríacoGuidovon Pirquet,haviam
sido retomadospor !!.ermannOberth,logo apósa Primeira
GrandeConflagração.
Atualmenteporém,revestem-sede caráterprático.Pre-
vêmsuaeventualconcretização,nUfapróximofuturo.
Von Braun,o criadordas"V-2", e dos"Explorers",cal-
clou,pormenorizadamente,umprojetodeplataforma,apto pa-
ra estacionara 1.700Kms.da Terra.E capazdedar voltaao
mundo,no tempo"record"deduashoras.
O assuntofoi ventilado,sobo prismajurídico ,especial-
menteduranteo 2.0CongressodeAstronáutica,realizadoem
Londres.
E alí ressurgiram,ao queparece,as mesmasdivergências,
quehaviamagitadotrinta anosatraz, o Congressodo C.J .I.A.
Seria, acaso,necessáriaautorizaçãode uma entidadeinterna-
. cional,para criar-seumaplataformasideral?Casopositivo,
qual seria estapessoajurídica" juris gentium"?
Seriamtais "aparatos"susceptiveisou não deseremapro-
. priados,peloEstadosobrevoado,u por êledestruidos?Como
Sf'regulamentariasua utilização?
Kroel relembrousuas idéias,expostas.por volta de 1930,
a respeitodasilhas flutuantes.Falou em"bensde domíniopú-
blico universal".E invocou(diz Alfredo Cocca),
I
"el derechonatural, que petenescea todo ser humano,de
"circular librementehacia y entre todo espacioterritorial,
"sometidoo 110a una soberaniadeterminada".
. ,
Para o jurista alemãoAlex Meyer,as plataformasdeve-
riam ser nacionais.O Estadoconstrutorpoderiareservar-se,
- comexclusividade,- o direitodeutilizar-sedêssespontos
deapôio.Se,porém,os franqueassea terceiros,nãolhe seria
lícitoexcluirdousoumPaís qualquer.
Ora,aoestudarmos,em1938,emnossatese,"DireitoPú-
blicoAéreo", o problemadas ilhas flutuantes,haviamossus-
tentadoque:- r.
'\-
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1.°) - Seriararo umEstadoconstruirumtal aeródromo
emseumarterritoriala menosdetrêsmilhasdacosta.Tal só
viria, provàvelmente,a dar-se,casoo litoral fôsseeriçadode
escolhosourecifes.E o "hinterla.nd"montanhoso,e incapazde
fornecerbôalocalizaçãoparaumcampodepousonormal.
Se tal acontecesse,a ilha deveriaquedar-sesobo poder
do Estadolitorâneo,-como parteintegrantedeseuterritó-
rio marítimo.
2.°) - se funcionassemum "mar fechado",suaman-
tençae utilizaçãoficariama critérioexclusivodosEstadoscos-
teiros;
3.°) - casofôsseinstaladaemmar alto e aberto,poderia
ficar, ainda assim,a integrar o "território" do Estado cons-
trutor. E sôbreela se exerceriao mesmodireito soberano.A
instalação,é claro, deveriaser precedidade autorizaçãointer-
nacional. Essa, porém,uma vez outorgada,implicaria numa
'renunciaparcial à comunidadedeusodaságuasoceânicas.
Tais ilhas não gerariam,porém,um mar territorial cir-
cumjacente.E (diríamoshoje) nemmesmoumazonacontígua
de mar livre, salvopara os efeitosde controleaduaneiro.
A liberdadedos n1ares(sustentavamosentão) não é um
direito absoluto,necessárioà existênciados Estados.Pode so-
frer limitaçõescontratuais,oriundasde pactos (op. cit., pág.
108). .
Criamos,no entanto,queêsses"amaeródromos"- comoos
chamavamos francêses,- não poderia~ser militarizados.E,
emcasodeguerra,deveriamserconfiadosà guardadeumPaís
amigo,"tal comose faz comas embaixadas,sitas em meioao
território adversário".
O mesmodiriamos,agora,àcercadasplataformasintersi-
derais. Será lícito ao Estado construí-Iasou lançá-Ias,dentro
de seu"airspace".Ou na faix~devácuo,sujeita à sua jurisdi-
ção.Em tais caso,constituirãoU1naccessórioa,oterritóTioaé-
Teo,e poderãoser plenamenteutilizaveis. ,.
*jos~fiAtMOFAIRBANKS DÊ MATTOS 12a
" ,c o C"o'" ,," ,-c
Construiria,porém,ato ilícito internacionalfazê-Iocircu-
lar, atravésdodomínioespacialalheio,salvomediantepréviae
explícitaautorizaçãodosobrevoado.
Caso,porém,lançadospara permanecer,alémdo "ponto
neutro", cremosquedependeriamdeumaautorizaçãoexpressa
da O.N.U.,ou desuasagênciasespecializadas.Ad.referendum,
aliás,deentendimentoscomos eventuaismoradores,si racio-
naise livres,quehabitemosoutroscorposcelestes,alvospos-
siveisdasnavesespaciais,queutilizema plataforma.
" Nêstesdois últimoscasos,êsses"astroportos" movediços
senãopoderiamtransformarembasesmilitares.E, muitome-
nos,encontrarem-sedotadosdessa"artilharia espacialatômi-
ca", quePaul Louis Bret secomprazemanalizar,emcontor-
nosapocalíticos.(7).
ABALROAMENTOS ASTRONÁUTICOS
Dadaa vastidãoinfinita do espaçocósmico,podeparecer
extranhoadmintir-sea possibilidadedevirema colidirastro-
naves,outeleguiados.
Tal 'possibilidadexiste,emtese.E poderávir a concreti-
zar-se,no casodeseremcriadasas "plataformasespaciais".
A suaexíguasuperfície,a relativaimprecisãodosdisparos
dos"missiles",a velocidade,dificilmentefreiáveldosveículos
intersideraisfuturos,- tudopredispõea abalroamentos.
Seêstesseverificarem,entreengenhosjá pousados,eou-
tros,noatode"aplanetissarem",- é clarorecairo eventosob
a jurisdição do Estado,ou das EntidadesAdministradorasdo
"astropôrto". E será estalei local, o direito aplicável,para o
resarcimentodosdanos,lato sensu.
O mesmodiriamossea colisãoocorresse,dentrodoespaço,
sujeito a soberaniado Estado sobrevoado.As convenções,e as
leis internas dessaPotênciaseriam invocaveis,para dirimir
as consequênciasdo fato.
(7) Bret - "Le contrôlede l'espace" (in "Révue généralede l'Air",
1958,fase. 1.°.
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Seria a lei nacionaldas astronavesa competente,no caso
dos veículosem choquepossuirema mesmabandeira.Ou se-
rem registradasnum únicoPaís.
Verificando-se,porém,o choqueno espaço,alémdo "ponto
neutro", entre astronavesde nacionalidadesdistintas, só uma
soluçãose nos apresenta.É admitirmosas competênciascon-
correntes.Tal comoa Côrte Permanentede Justiça Interna-
cionaldecidiu,no casodonaviofrancês"Lotus", abalroadopor
umaunidadeturca, emáguaslivres do Mar Negro. Tornar-se-
-ia, assim,competenteo Tribunal do Estadoqueiniciassemais
ràpidamentea apuraçãojudicial da ocorrência(jurisdiçãopro-
venta).
o ESTATUTO DO PESSOAL NAVEGANTE
A extremademoradasviagensint0rplanetárias.E a dif1=
cuIdade,muitasvêzesinsuperáveL.de entrarem contactour-
gentecomas autoridadeseventualmentecompetentes,-- está
a exigir quese concentrempoderesvastíssimosemmãosdo co-
mandantede uma "cosmonave",em vôo intersideral.
Situaçãoanálogaà que se verifica ao tempodos Desco-
brimentosMarítimos. Quandoas caravelaspartiam, rumo ao
l\lar da Treva. Semjamais sabersevolveriamao pôrtodepar-
tida.
O projetoBalbinsky,apresentado,em1933,ao"Bureau In-
ternacionalde Trabalho", e relativoao pessoalnavegantedas
aeronaves,forneceriaelementosquiçáaproveitáveispara a ela-
boraçãode um eventual"estatutointernacionaldos astronau-
tas".
Enquantoessa planificaçãonão fôsseobtida,a lei nacio-
nal do engenhoseria aplicável,malgradoa territorialidade-ma-
nifesta do Direito Social. Pois é de aplicaçãouniversalmente
reconhecidaaos pilotos mercantes,a soldo de uma Emprêsa.
Mesmoquandoem vôo eventualsôbreoutras regiões.
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CONCLUSõES
I1npõcrn-secomoconclusõesdopresentetrabalho:-
a) - a necessidadedeentendimentosinternacionais,vi-
sandoa regulamentaçãojurídicadaszonasespa-
ciais,para os efeitosde delimitaçãoe exercício
da soberania;
b) - a urgênciadaacôrdosentrePotências,regulando
o lança1nentodeveículosouprojeteis,autooute.
le-dirigidos,rumoà Lua, a planetas,e, eventual-
mente,a outrosastros;
c) ~ a conveniênciade ajustes,relativosà projeçAo
e utilizaçãode satélitesartificiais, para fins não
militares;
d) - adoçãoda "Doutrina Belfort", comocritério teó-
rico, para assinalaro limite extremoda sobera-
, nia estatal;
e) - condicionamentodas normas, jure constituendo,
do Direito Interplanetáriofuturo, aosditamesdo
Direito Natural, admitida a existênciade sêres
pensantes,comos quais se venha a entrar em
contacto,por ocasiãodeviagensintersiderais.
Aqui estão,pois,ràpidamentesintetizados,algunsdospro-
blemasdespertadospela conjunturajurídica. No momentoem
queo Homemprocuraatingir, atravésdo vácuo,algo de novo,
de misterioso,de desconhecido.Algo, quenão encheráo vácuo
desu'alma,maspoderátraduzir-se,quemsabe,emumpoucode
glória, e um poucode poder.
Fazer comquetal.se desenvolva,semprejuizo da Paz, da
Justiça e da'Caridade,- será por certouma emprêsagrave,
na qual juristas e técnicosterão de ser ouvidos.Comoo fo-
ram, ao dealbardo século,- quandosetornouimperiosodar
!lor:ma~leis ao avião.
